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E possível identificar áreas onde 
se pode esperar que uma con­
centração do esforço de de­
senvolvimento científico e tec­

nológico produza maiores benefícios 
globais, pela eliminação de obstáculos 
tecnológicos, existentes ou potenciais, 
ou pela exploração de oportunidades 
concretas de melhorias.

Tais áreas de ação preferencial são 
discutidas a seguir, tentando-se definir, 
para cada uma, os programas de ação re­
comendados.

1. Grandes Hidrelétricas

Esta área abrange as usinas que cons­
titu irão a base do programa brasileiro, 
nos próximos 30 ou 40 anos(*).

O Brasil é, hoje, um dos três países 
(juntamente com os Estados Unidos e o 
Canadá) que detêm maior experiência 
na construção e operação de grandes hi­
drelétricas e, ao contrário dos dois ou­
tros, pode oferecer è sua indústria de 
bens e serviços especializados a garan­
tia de um^mercado em contínua expan­
são. Isso o coloca em excelente posição 
para disputar e dominar o imenso mer­
cado de exportação representado pelos 
programas hidrelétricos que começam a 
se desenvolver nos países vizinhos, da 
América do Sul e da África Ocidental
— países que, por falta de experiência e 
de infra-estrutura, deverão utilizar, in­
tensivamente, a tecnologia externa.

Aparentemente, o problema da na­
cionalização tecnológica neste setor es­
tá resolvido. A área dos grandes equipa-

( • )  Inclui as usinas classificadas pela E LETRO - 
B R ÁS como média (40  a 400  M W I e gran­
des (mais de 4 0 0  MW ).

mentos eletro-mecânicos (turbinas, ge­
radores, transformadores, etc.), entre­
tanto, é hoje ocupada, no Brasil, por al­
gumas grandes indústrias subsidiárias de 
grupos externos, que utilizam tecnolo­
gia desenvolvida até o nível de projeto 
básico, e muitas vezes até o de projeto 
executivo, na empresa-matriz. Existe, 
no Brasil, uma capacidade de fabricação, 
mas não uma capacidade tecnológica.

Ora, o sistema científico e tecnoló­
gico só pode tornar-se um pólo dinâmi­
co de desenvolvimento quando intera­
ge, continuamente, com a indústria e 
com o mercado; é, portanto, inaceitá­
vel que nosso programa hidrelétrico es­
teja sustentando o desenvolvimento tec­
nológico dos países mais avançados e se 
constituindo em um fator de dependên­
cia tecnológica de nossa indústria. Tor­
na-se, pois, indispensável e urgente de­
fin ir para o setor hidrelétrico uma polí­
tica tecnológica que vise a restabelecer 
a coerência e a interação positiva entre 
as atividades de pesquisa e desenvolvi­
mento, o crescimento industrial e a ex 
expansão do mercado.

Segundo cálculos da Eletrobrás, os 
cinco maiores fabricantes nacionais de 
turbinas e/ou geradores para hidrelétri­
cas (Voith-Bardella, Mecânica Pesada, 
Vigesa, Coensa e Siemens) têm uma ca­
pacidade de produção da ordem de 
9.000 MW por ano, cinco vezes maior 
que as necessidades a serem geradas pela 
expansão do sistema nos próximos 10 
anos, e comparável apenas às necessida­
des que surgirão por volta de 2010/2020.

Não parece razoável, portanto, a não 
ser como ú ltim o recurso, incentivar fa­
bricantes nacionais a entrar em um ramo 
industrial tão brutalmente congestiona­
do. Os próprios fabricantes existentes 
devem ser levados a efetivamente trans­
ferir para o Brasil seus laboratórios e 
centros de pesquisa e desenvolvimento 
(ou seja, sua capacidade de criação tec­
nológica), como uma condição para par­
ticipação no mercado brasileiro (que, na 
maioria dos casos, pode vir a ser essen­
cial à sobrevivência deste setor na em­
presa-matriz, totalmente dependente, 
hoje, da exportação de produtos ou de 
tecnologia).

A ação que se recomenda ao Gover­
no, nessa área, é, portanto, muito mais

de caráter político, legislativo (ou regu­
lamentar) e fiscal. É uma ação que im­
plica medidas de incentivo à pesquisa e 
de proteção à produção tecnológica. O 
ajustamento dos critérios de contrata­
ção e compras das empresas estatais aos 
objetivos dessa ação política será condi­
ção importantíssima para que resultados 
concretos sejam obtidos. Complemen- 
tarmente, os centros de pesquisa e de­
senvolvimento nacionais e as Universi­
dades devem estar preparados para 
apoiar este esforço, sempre que neces­
sário e mediante solicitação da indústria.

Tecnologia pressupõe renovação e 
aprimoramento constantes. Embora a 
área da geração hidrelétrica já apresente 
certa maturidade tecnológica e um r it­
mo de renovação apreciável (apesar de 
menos espetacular em comparação com 
a informática, por exemplo), as neces­
sidades tecnológicas não podem ser 
menosprezadas, principalmente quando 
se pensa em termos de competição no 
mercado internacional. Novas técnicas 
(como, por exemplo, a aplicação dos 
métodos de elementos finitos no cálculo 
de barragens e estruturas, técnicas de 
projeto por computador "computer 
aided design” , novos métodos e equi­
pamentos de construção, novos concei­
tos de organização e administração de 
projetos) devem ser continuamente ree- 
laboradas e implantadas.

Esforços de desenvolvimento tecno­
lógico próprio empreendidos pelas firmas 
de consultoria, projeto, engenharia e 
construção e também propiciados pela 
criação de centros tecnológicos (como 
os já iniciados pela Internacional de En­
genharia e Promon, entre outras), bem 
como programas de pesquisas conjuntas 
com Institutos e Universidades, devem 
ser incentivados e apoiados pelos órgãos 
oficiais de coordenação e financiamento 
da pesquisa.

Nessa área, portanto, dois programas 
devem ser desenvolvidos:

•  Nacionalização da tecnologia básica 
de grandes equipamentos para usinas h i­
drelétricas.

•  Aperfeiçoamento tecnológico nas 
áreas de projeto, engenharia e constru­
ção de usinas hidrelétricas de grande 
porte.
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2. Transmissão a Longa Distância

A utilização do potencial hidrelétri­
co da Amazônia para suprimento dos 
grandes centros de carga do Nordeste e 
do Sudeste exigirá a construção, no pe­
ríodo 2000/2020, de dois troncos bási­
cos de transmissão com uma capacida­
de total de 40.000 MW e de 1500 a 
2500 km de extensão. A magnitude des­
se programa, o tempo disponível para 
preparar sua implantação e o incentivo 
adicional de que, no mesmo período, 
outros países, para os quais o Brasil po­
derá oferecer sua tecnologia de projeto 
e construção de grandes usinas hidrelé­
tricas, dependerão de tecnologia externa 
para a concepção e implantação dos seus 
sistemas de transmissão associados, indi­
cam o interesse de realizar um programa 
visando a desenvolver uma capacidade 
tecnológica própria, nesta área.

A nível mundial, duas tecnolo­
gias básicas de transmissão à longa dis­
tância (ou de transmissão de grandes 
blocos de carga, mesmo a distâncias não 
tão grandes) estão sendo desenvolvidas 
e aplicadas em grandes projetos: a trans­
missão em extra-alta tensão (800 a 1500 
kV) em corrente alternada, e a transmis­
são em corrente contínua (400 a 600 
kV).

O Brasil está adquirindo experiência 
na construção e operação de sistemas 
dos dois tipos citados, através do siste­
ma misto de transmissão de Itaipu 
(12000 MW, metade em corrente alterna­
da, 800 kV, e metade em corrente con­
tínua, 600 kV, 800 km de extensão), 
baseado em tecnologia externa.

A transmissão da Amazônia não será 
necessária (na escala em referência) an­
tes do ano 2000. Portanto, consideran­
do-se a rápida evolução dessas duas tec­
nologias no mundo, conclui-se que a 
experiência de Itaipu corre o risco de 
ter reduzida utilidade na época de rea­
lização dos novos projetos.

Por outro lado, essa experiência pode 
servir de base para um programa de pes­
quisa e desenvolvimento a ser desen­
volvido nos próximos 10 anos.

A estratégia a seguir parece clara:

— aproveitar e explorar, ao máximo, 
a experiência adquirida em Itaipu e a 
análise de seus resultados operacionais;

— explorar, sempre que possível, as 
Possibilidades de cooperação internacio­
nal, inclusive da cooperação já existente, 
na área de engenharia, projeto e fabrica­

ção de equipamentos, com a ASEA sue­
ca, e, na área de pesquisa e desenvolvi­
mento, com a ENEL italiana;

— dar ênfase na pesquisa tecno- 
da arte", no mundo;

— imprim ir ênfase na pesquisa tecno­
lógica básica, a nível de laboratório e de 
desenvolvimento de protótipos indus­
triais (projeto e fabricação de tiristores, 
isoladores, etc., projeto de torres e ca­
bos, desenvolvimento de materiais e 
equipamentos especiais, estudos experi­
mentais sobre efeitos físicos e biológicos 
dos campos intensos), no desenvolvi­
mento de "software”  e de métodos de 
análise e na realização de estudos técni- 
co-econômicos que possam orientar o 
desenvolvimento posterior das pesqui­
sas.

Os programas prioritários de pesquisa 
podem ser:

— Tecnologia básica de transmissão a 
longa distância;

— Desenvolvimento de métodos de 
análise e estudos básicos.

Ambos os programas devem ser rea­
lizados principalmente no âmbito dos 
Institutos de Pesquisa (com a natural li­
derança do CEPEL) e das universidades, 
na fase atual, devendo crescer, progres­
sivamente, a participação das empresas 
de engenharia e projeto, da indústria e 
das empresas de eletricidade.

3. Pequenas e Mini-Hidroelétricas

Ao contrário do caso das hidroelétri­
cas grandes e médias, não se espera que 
as pequenas e mini-hidroelétricas venham 
a representar, em um futuro previsível, 
uma parcela significativa da capacidade 
de geração elétrica nacional. Essa área, 
no entanto, deve merecer atenção prio­
ritária no planejamento de ações na área 
de C 8tT, pelos efeitos indiretos no cam­
po sócio-econômico (interioração e des­
centralização do desenvolvimento, cria­
ção de oportunidades de emprego e de 
desenvolvimento em âmbito local e re­
gional), e pelos efeitos multiplicadores 
em relação ao desenvolvimento tecnoló­
gico e industrial, com alta relação be- 
nef ício-custo. A alocação de recursos 
poderia ser relativamente pequena, uma 
vez que já existe uma infra-estrutura in­
dustrial montada e uma tradição tecno­
lógica sedimentada.

Esse tipo de usina foi bastante u tili­
zada, na primeira metade do século, em 
fazendas, indústrias e pequenas localida­
des isoladas, em regime de autogeração, 
ou através de pequenas empresas de ele­
tricidade locais. Posteriormente, com o

desenvolvimento dos sistemas interliga­
dos e com a competição da geração a 
Diesel, de instalação mais simples e mais 
barata (aos preçòs da época), essa alter­
nativa passou a segundo plano e foi pra­
ticamente abandonada: várias instala­
ções existentes foram mesmo desativa­
das e desmontadas, e pequenas conces­
sionárias locais, absorvidas por empresas 
maiores.

O interessante é que, entretanto, ja­
mais deixou de existir um mercado para 
essas usinas, embora sem grande renova­
ção tecnológica.

Atualmente, volta a crescer o interes­
se por essas pequenas e mini-instalações 
e tem-se verificado que, graças à sua sim­
plicidade e facilidade de instalação e 
operação, às vantagens de padronização 
e da fabricação em série de equipamen­
tos e à redução dos custos indiretos, seu 
custo final é, em muitos casos, relativa­
mente inferior ao dos grandes projetos.

Os principais obstáculos à sua difusão 
são de ordem institucional, financeira e 
empresarial: resistência das empresas de 
eletricidade e dos organismos de finan­
ciamento, rede de comercialização e as­
sistência técnica pouco desenvolvida, 
falta de informação ao usuário poten­
cial, entraves legais, administrativos e re­
gulamentares, dificuldade de reunir, em 
pequenas organizações de caráter local, 
os talentos técnicos e gerenciais neces­
sários e de manter estruturas empresa­
riais eficientes, etc.

A retração do mercado de miniusinas 
hidroelétricas, nas últimas décadas, le­
vou à redução do número de empresas 
de engenharia, projeto e construção e de 
fabricantes de equipamentos envolvidos 
no mesmo e a um certo obsoletismo na 
concepção dos projetos e dos equipa­
mentos. A aplicação, em anos recentes, 
da experiência adquirida com as grandes 
hidroelétricas a novos projetos de m ini­
usinas (consideradas, de certa forma, co­
mo uma hidroelétrica em modelo redu­
zido) revelou-se um equívoco: com a re­
dução de escala, o custo unitário dos 
projetos subiu a níveis inconcebíveis. A 
tentativa de lutar contra o efeito de es­
cala, através da sofisticação tecnológica 
e da importação de tecnologia, fo i ou­
tro equívoco, pois traduziu-se pela 
maior complexidade do projeto e da in­
fra-estrutura de apoio, aumentando os 
custos indiretos e dificultando a parti­
cipação, no projeto, de organizações lo­
cais e de pequenas empresas de enge­
nharia, construção e fabricação de equi­
pamentos, muitas delas de caráter local, 
contando com recursos limitados.
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0  objetivo básico dos programas de 
pesquisa e desenvolvimento, nesta área, 
deve ser a renovação tecnológica do se­
tor, respeitando-se, porém, sua experiên­
cia e suas tradições e mantendo-se a sim­
plicidade básica dos projetos e as carac­
terísticas próprias da miniusina, com sua 
concepção e filosofia de projeto basica­
mente distinta da grande usina.

A economia de escala, perdida a ní­
vel do projeto individual, deve ser reen­
contrada ao nível do setor industrial, pe­
la padronização dos projetos e das solu­
ções de engenharia e pela fabricação em 
série dos equipamentos.

Empresas de engenharia e projeto e 
fabricantes de equipamentos devem ter 
todo o apoio e incentivo para a realiza­
ção de programas visando o desenvol­
vimento de novas tecnologias e a padro­
nização de projetos e equipamentos, in­
clusive mediante desenvolvimento, pro­
jeto, construção e ensaios de protótipos; 
as Universidades e Institutos de pesqui­
sa devem ser incentivados a realizar os 
estudos básicos necessários, por inicia­
tiva própria ou em apoio aos programas 
anteriores. Empresas de eletricidade e 
autoprodutores devem contar com in­
centivos financeiros e apoio tecnológico 
para a realização de projetos pioneiros 
de demonstração das novas tecnologias.

Nesta área, três programas podem ser 
definidos:

— Tecnologia de miniusinas e de pe­
quenas usinas hidroelétricas;

— Desenvolvimento de técnicas de 
administração e gerência para pequenas 
empresas de eletricidade. Formação de 
recursos humanos. Apoio institucional.

— Implantação de projetos de de­
monstração, com tecnologia atual.

4. Sistema de Transmissão e Distri­
buição

A utilização eficiente de energia elé­
trica, como elemento de dinamização do 
desenvolvimento econômico e social 
(expressa em avanço tecnológico, em su­
porte à expansão industrial e à exporta­
ção, em substituição de combustíveis 
importados e em bem-estar social, espe­
cialmente no interior do país), depende, 
em grande parte, principalmente a curto 
e a médio prazo, da capacidade de ex­
pandir e melhorar, em larga escala, os 
sistemas de transmissão e distribuição 
existentes, desenvolvendo e incorporan­
do novas soluções tecnológicas, adapta­
das às situações criadas por sua cres­
cente complexidade, por maiores exi­

gências dos consumidores, no que se re­
fere á disponibilidade e â qualidade do 
serviço, e, ainda, por novas oportunida­
des de melhorias, propiciadas pela pró­
pria evolução do "estado da arte", em 
nível mundial.

Na área de equipamentos elétricos de 
grande porte, para subestações de alta e 
extra-alta tensão (138 kV ou mais), es­
pecialmente transformadores, disjunto­
res, etc., ocorre uma situação similar a 
dos equipamentos das grandes usinas: a 
produção concentra-se em número rela­
tivamente restrito de subsidiárias de 
grandes empresas externas e caracteriza- 
se pela importação de tecnologia básica 
e pelo uso intensivo de materiais e com­
ponentes importados. Já a produção de 
equipamentos de pequeno porte, princN 
palmente para baixa tensão (até 69 kV) 
e para redes de distribuição, é realizada 
por grande número de empresas de pe­
queno, médio e mesmo grande porte, a 
grande maioria genuinamente brasileira. 
A qualidade dos produtos é boa. Mas a 
insuficiência, ou mesmo a inexistência, 
de atividades de pesquisa e desenvolvi­
mento tende a condenar o setor, seja à 
obsolecência tecnológica, seja à depen­
dência crescente de tecnologia externa, 
impedindo que o mesmo busque novos 

-mercados, em áreas de tecnologia mais 
complexa e mais moderna, como a da 
transmissão em alta tensão.

Na área de engenharia, projeto e aná­
lise de sistemas, o nível tecnológico exis­
tente nas empresas e nas concessionárias 
de serviços elétricos é bom, mas um 
maior relacionamento com as universi­
dades e centros de pesquisa parece ne­
cessário, a fim  de fortalecer os mecanis­
mos de criação e de efetiva utilização de 
novas tecnologias.

Deve-se observar que, com o aumen­
to da complexidade dos sistemas interli­
gados em operação, o desenvolvimento 
de novos métodos de análise e otimiza­
ção da operação, torna-se cada vez mais 
importante.

É evidente que seria basilar ao pro­
grama, à par de maior engajamento das 
empresas de consultoria e engenharia em 
atividade de pesquisa e desenvolvimen­
to, a conscientização das empresas de 
eletricidade em relação aos objetivos do 
programa -  a qual deverá refletir-se na 
preocupação de evitar a superespecifica- 
ção dos projetos e uma visão a mais 
longo prazo sobre os custos e benefícios 
do desenvolvimento tecnológico e sobre 
os prazos e riscos envolvidos.

Quatro programas de ação podem ser 
definidos:

— Análise de sistemas, engenharia e 
projeto de sistemas, análises e otimiza­
ção da operação.

— Desenvolvimento tecnológico (pes­
quisa e desenvolvimento, engenharia, fa­
bricação de componentes) na área de 
supervisão e controle de sistemas elé­
tricos.

— Nacionalização da tecnologia bási­
ca, do projeto e dos componentes e ma­
teriais, de equipamentos elétricos de 
alta tensão.

— Pesquisa e desenvolvimento indus­
trial na área de equipamentos elétricos 
normalmente fabricados pela indústria 
nacional (geralmente para distribuição e 
transmissão em baixa tensão); capacita­
ção industrial em áreas de tecnologia 
mais complexa e mais moderna (alta 
tensão).

5. Utilização de Energia Elétrica

A desaceleração da economia brasi­
leira e a redução do ritm o de crescimen­
to do consumo de eletricidade, a partir 
de 1979/80, levaram à formação de um 
excesso da capacidade de produção (em 
relação à demanda efetiva) que, consi­
derando-se os projetos em construção, 
não será, provavelmente, absorvida an­
tes do fim  desta década.

Por outro lado, nos próximos 20 ou 
30 anos, o Brasil poderá ainda dispor de 
um imenso potencial hidroelétrico, de 
baixo custo de instalação, e de toda a 
infra-estrutura tecnológica e industrial 
necessária para desenvolvê-lo, o que 
constitui, talvez, o recurso estratégico 
mais importante de que poderá lançar 
mão para expandir a exportação de pro­
dutos de alto conteúdo energético, re­
duzir sua dependência externa em ener­
gia e dinamizar seu próprio crescimento 
econômico.

Assim, uma política de uso mais in­
tensivo da eletricidade, como fator de 
expansão da produção industrial e das 
exportações de produtos industrializa­
dos e, ao mesmo tempo, de promoção 
do bem-estar social, pode vir a ser um 
componente da maior importância na 
estratégia global de desenvolvimento. A 
substituição de derivados de petróleo 
na indústria e em outras aplicações 
seria um dos objetivos mais imediatos 
dessa política.

Essa política deve ser planejada e im ­
plementada com extremo cuidado, le­
vando-se em conta suas limitações de 
duração (pois, à medida que se comple­
ta o aproveitamento do potencial hidro­
elétrico de baixo custo e que se passa
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a utilizar uma energia mais cara, o pro­
cesso deve ser desacelerado, podendo 
mesmo sofrer uma reversão) e de exten­
são, pois não se trata de criar um parque 
industrial intrinsecamente inviável à cus­
ta de artificialismos tarifários que pode­
riam levar às mesmas graves conseqüên­
cias já observadas no passado, com ou­
tros artificialismos similares, como o 
crédito subsidiado.

— Estudos relativos à aplicação da ele­
tricidade
O primeiro programa de pesquisas 

que se pode traçar, quanto à aplicação 
da eletricidade, envolve, portanto, a rea­
lização de estudos técnico-econômicos, 
de estratégia industrial e de política ta­
rifária que permitem definir o papel da 
eletricidade na promoção do desenvolvi­
mento econômico e social do Brasil e 
suas limitações.

Nesses estudos, atenção prioritária 
deve ser dada â análise de indústrias e 
processos de alto consumo de eletricida­
de, que poderá utilizar a energia secun­
dária disponível no sistema, mediante 
contratos de suprimento interruptível, 
ou não garantido: de um modo geral, a 
eletrometalurgia (alumínio, etc.), a ele- 
troquímica (produção de hidrogênio, 
adubos nitrogenados, etc.) e outras a ti­
vidades industriais.

Para tais contratos, o desenvolvimen­
to e a implantação de metodologias e 
políticas mais elaboradas de tarifação 
a custo marginal (inclusive em relação a 
energia interruptível, ou não garantida) 
terão grande importância.

— Desenvolvimento de processos e equi­
pamentos para uso mais intensivo da 
eletricidade na indústria, especial­
mente a eletrotermia
A promoção eficaz das aplicações da 

eletricidade dependerá do desenvolvi­
mento de processos e equipamentos 
mais eficientes, especialmente no campo 
da eletrotermia, o que indica a necessi­
dade de um programa paralelo de pes­
quisa industrial.

— Aplicação da eletricidade nos meios 
de transporte

Outra possibilidade, bastante promis­
sora, para ampliação das aplicações da 
eletricidade, dependendo de maior de­
senvolvimento na área da tecnologia bá­
sica e da tecnologia do produto, são os 
veículos elétricos urbanos, de carga ou 
de passageiros (individuais ou coleti­
vos).

A intensificação do uso da eletrici­
dade no transporte interurbano (eletri­
ficação de ferrovias), por outro lado, de­
pende mais de considerações puramen­
te econômicas, e não tanto de desenvol­
vimento tecnológico.

— Sistemas de cogeração e autoprodu- 
ção: implicações industriais
Finalmente, em muitos casos (destila­

rias de álcool, por exemplo) a modifica­
ção de processos industriais voltada ao 
uso mais intensivo da eletricidade está l i ­
gada (por razões técnicas, econômicas 
ou de disponibilidade de recursos) à im­
plantação de um sistema de cogeração 
ou de autoprodução, o que pode levar 
a alterações importantes das instalações, 
dos processos e da própria organização 
industrial, em seu relacionamento com 
a empresa de eletricidade. A profundida­
de e as conseqüências dessas alterações 
devem ser avaliadas.

6. Geração Termoelétrica a Carv3o

A médio e a longo prazo, a geração 
termoelétrica a carvão deverá manter 
sua importância na Região Sul do Bra­
sil e, talvez, mesmo na Região Sudeste. 
Sua utilização na Região Centro-Oeste 
tem sido objetivamente proposta.

Um programa de instalação de unida­
des termoelétricas, de 350 MW cada 
uma, fo i anunciado pela Eletrobrás, pre­
vendo-se, na primeira etapa, 10 unida­
des, a serem instaladas no Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina (cinco em ca­
da Estado, com tecnologia francesa e 
tcheca, respectivamente), no ritmo de 
uma por ano.

As primeiras unidades de cada série 
já estão encomendadas (além da Usina 
de Jacuí, no Rio Grande do Sul, de mes­
ma capacidade), mas existe, hoje, uma 
indefinição, quase total, sobre o restan­
te do programa.

O prolongamento desse esforço nos 
próximos 15 anos seria prematuro; a 
maior ênfase dos programas de C&T, nes­
ta área, deve voltar-se para o desenvolvi­
mento de pesquisas, visando-se a um me­
lhor conhecimento do carvão brasileiro 
e de suas características como combustí­
vel, de forma a desenvolver uma tecno­
logia básica (principalmente no projeto 
de caldeiras) no sentido de sua utiliza­
ção mais eficiente, tomando-se como 
ponto de partida a experiência e o co­
nhecimento tecnológico que serão de­
senvolvidos no âmbito da indústria e das 
empresas de engenharia, por sua partici­
pação no programa de curto e médio

prazo (baseado na importação de tec­
nologia).

Portanto, devem ser elaborados pro­
gramas de C&T que incluam:
-  Estudo dos carvões brasileiros e de 
suas características de combustão e pro­
priedades físicas e químicas. Cinzas e ga­
ses de combustão.
— Desenvolvimento de uma tecnologia 
básica de usinas termoelétricas adapta­
das ao carvão e às condições brasileiras; 
projeto básico de caldeiras e de outros 
componentes.

7. Energia Nuclear

Graças à clarividência e ao trabalho 
pioneiro de homens como o Almirante 
Álvaro Alberto e o Embaixador Dias 
Carneiro, o Brasil iniciou suas primeiras 
tentativas de definir uma política nu­
clear e de estabelecer uma infra-estrutu­
ra científica e tecnológica adaptada às 
novas idéias e possibilidades no tocante 
à energia nuclear. Dessa atitude advie­
ram a criação do Conselho Nacional de 
Pesquisas e, posteriormente, da Comis­
são Nacional de Energia Nuclear, a insta­
lação de trés grandes centros de pesqui­
sas nucleares, a formação e o treinamen­
to de pessoal de alto nível e o equacio- 
namento do problema da produção de 
combustível nuclear.

Esse esforço inicial prolongou-se ao 
longo das décadas de 50 e 60. Sua m oti­
vação básica foi sempre uma certa visão 
estratégica global, sem uma definição 
mais clara de sua integração ao desen­
volvimento industrial ou ao planejamen­
to da expansão dos sistemas elétricos 
brasileiros. O resultado final é que, nes­
tes 20 anos, o Brasil jamais teve uma po­
lítica nuctear coerente, e todas as tenta­
tivas realizadas se frustraram, no todo 
ou em parte: os projetos iniciais de pro­
dução de urânio em Poços de Caldas e 
de seu enriquecimento, utilizando-se ul- 
tracentrífugas (a partir de protótipos 
adquiridos na Alemanha), totalmente 
abandonados; os centros de pesquisa, 
cuja produção científica, embora muitas 
vezes de boa qualidade, jamais chegou a 
influenciar o desenvolvimento posterior 
dos programas; a formação de pessoal 
que em sua maioria se dispersou, sem 
jamais ter tido oportunidade de aplicar, 
de forma ú til, os conhecimentos adqui­
ridos.

O problema fundamental é que nun­
ca se chegou a estabelecer uma ponte, 
uma conexão coerente, entre as ativida­
des de Pesquisa e Desenvolvimento e os 
projetos industriais, e nunca se definiu
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qual seria o papel específico, na imple­
mentação do programa, do esforço in­
terno de criação tecnológica, da apreen- 
sSo da tecnologia externa ou da mera im­
portação de tecnologia e de equipamen­
tos.

Nesse período, a única tentativa de 
desenvolver um projeto coerente, basea­
do em uma estratégia claramente defi­
nida e uma visão global dos aspectos tec­
nológicos, industriais e empresariais, foi 
o chamado "Grupo do Tório", do então 
Instituto de Pesquisas Radioativas, de 
Belo Horizonte, no período 1965/68.

A estratégia básica então formulada 
fo i: estudar as necessidades específicas 
do sistema elétrico brasileiro e os re­
cursos tecnológicos e industriais exis­
tentes; orientar o projeto para opções 
que melhor se adaptassem a essa reali­
dade e, portanto, tivessem mais efeito 
de integração e dinamização em relação 
ao processo de desenvolvimento brasi­
leiro; tomar como base de desenvolvi­
mento do programa o esforço próprio 
de análise, pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico; integrar a esse esforço, na 
época e nas dimensões que se revelassem 
necessárias e eficientes, a participação 
da indústria nacional e a transferência 
da tecnologia externai*).

O projeto se iniciou em 1965, de” 
forma extremamente modesta, com um 
pequeno grupo dedicado exclusivamente 
a estudos e análises. Em 1968, o grupo 
básico compreendia cerca de 60 enge­
nheiros, altamente especializados (a 
maioria com nível de mestrado e douto­
rado no exterior), as opções básicas de 
projeto estavam fixadas, um primeiro 
programa de pesquisas definido e as ins­
talações necessárias em construção (com 
o suporte de empresas de engenharia e 
fabricantes nacionais); e estavam sendo 
criados mecanismos para obtenção de 
tecnologia externa, nas áreas em que a 
capacidade nacional era insuficiente, da 
França (desde o início do projeto), da 
Alemanha (negociação já bem avança­
da), do Canadá, dos Estados Unidos e da 
Suécia.

( * )  Na mesma época, uma estratégia seme­
lhante tinha sido fixada, pelo Centro Tec­
nológico da Aeronáutica, para desenvolvi­
mento da indústria aeronáutica brasileira, 
uma área que apresentava certas semelhan­
ças com a nuclear e que tinha um histórico 
de desastres e fracassos bastante similar; 
este projeto foi realizado, e seu resultado 
geral, m aterializado pela E M B R A E R  e in­
dústrias associadas, foi colocar o Brasil en­
tre os grandes fabricantes aeronáuticos do 
mundo.

Em 1968, uma reavaliação das ne­
cessidades de expansão do sistema elétri­
co brasileiro, a médio prazo e dos recur­
sos energéticos disponíveis, juntamente 
com considerações de estratégia interna­
cional, concluiu pela necessidade urgen­
te de construir uma capacidade nuclear 
no Brasil, como uma alternativa ao pro­
grama hidroelétrico.

O caminho do desenvolvimento pró­
prio foi julgado demasiado longo e de 
resultados imprevisíveis. Por isso, com 
base no exemplo do próprio setor h i­
droelétrico e da indústria automobilís­
tica, foi definida, pelo Governo, uma 
nova estratégia, cuja idéia central era 
adquirir experiência através da realiza­
ção de um projeto de demonstração, 
totalmente baseado em tecnologia, 
"know-how" e equipamentos importa­
dos.

A construção de Angra I, contratada 
praticamente em regime "chave na 
mão", com a Westinghouse norte-ameri­
cana, foi iniciada em 1972.

Em 1974/75 uma nova avaliação, ex­
tremamente otimista, do papel de ener­
gia nuclear na expansão dos sistemas elé­
tricos brasileiros, a médio prazo, levou 
ao temor de que mesmo essa estratégia 
de absorção de tecnologia por "efe ito  
demonstração" tivesse um ritmo dema­
siado lento. O acordo nuclear assinado 
com a Alemanha, em 1975, significou 
uma nova estratégia para o programa 
nuclear brasileiro: com base em um pro­
grama de instalação, até 1990, de oito 
unidades de 1.245 MW, a indústria ale­
mã, e em particular a empresa KWU, 
transferiria ao Brasil sua tecnologia nu­
clear.

A análise a posteriori desta estraté­
gia, à luz da evolução recente dos dados 
macroeconômicos que a condicionaram 
e da própria experiência inicial de sua 
implantação, mostra que a mesma se ba­
seou em dois equívocos intimamente 
correlacionados:

— a reavalização das projeções do 
consumo de eletricidade (muito reduzi­
das após a crise econômica mundial e 
suas repercussões na economia brasilei­
ra) e do potencial hidroelétrico brasilei­
ro (muito superior ao que se imaginava) 
mostrou que dificilmente haverá a pos­
sibilidade de desenvolver um programa 
de instalação de centrais nucleares que 
justifique a criação de uma indústria nu­
clear integrada antes da década de 2010/ 
2020;

-  a chamada "transferência de tecno­
logia" tem se limitado basicamente à 
transferência de um "know-how" espe­

cífico de engenharia, projeto e constru­
ção de usinas nucleares do tipo padrão 
da KWU, e específico de fabricação de 
componentes para as usinas, segundo es­
pecificações e tecnologia básicas alemãs. 
Com raras e pouco ' significativas exce­
ções (a mais notável na área do enrique­
cimento de urânio), nenhuma pesquisa 
científica e nenhuma atividade de desen­
volvimento tecnológico próprio foi in­
centivada por esse programa; a sua evo­
lução dependerá sempre, portanto, da 
importação de tecnologia moderna do 
exterior. Dos três centros de pesquisa 
nuclares existentes, apenas um foi mo­
bilizado, em uma função marginal; as 
universidades e os institutos de pesqui­
sa básica ficaram totalmente à margem 
do programa.

O programa nuclear deve ser redire­
cionado, à luz da realidade atual, no sen­
tido de dar maior ênfase ao desenvolvi­
mento científico e tecnológico, enquan­
to  diminui (por efeito da redução do r it ­
mo de execução do programa) a ênfase 
nas atividades de cunho industrial.

Três programas identificados poderão 
favorecer este redimensionamento:

— Suporte tecnológico á operação e me­
lhoria em Angra 1.

A experiência de outros países mos­
tra que a operação de uma usina nuclear 
depende sempre de um sólido suporte 
externo de engenharia, inclusive porque, 
com a evolução da tecnologia, os diver­
sos sistemas da usina têm que ser fre­
qüentemente reanalisadose modificados, 
incorporando-se melhorias que os to r­
nem compatíveis com o "estado da ar­
te" e as exigências mais modernas.

A usina de Angra 1 corresponde a 
uma concepção de projeto de 1970, já 
em muitos pontos obsoleta; sua readap­
tação, a ser realizada necessariamente 
aos poucos, por se tratar de uma usina 
em operação, representará um esforço 
contínuo e prolongado, para cuja im­
plementação não existe, atualmente, 
uma infra-estrutura de suporte adequa­
da ao Brasil. Terminadas as responsa­
bilidades da Westinghouse, com o tér­
mino da construção e com o encerra­
mento do período de garantia, e manti­
das as condições atuais, a empresa opera­
dora (FURNAS) deverá continuar a 
buscar apoio no exterior, o que será ex­
tremamente caro e pouco prático. Em 
áreas onde então não existir a capacida­
de técnica necessária dever-se-á utilizar 
a consultoria externa para apoiar o de­
senvolvimento dessa capacidade, em
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vez de utilizá-la diretamente na solu­
ção dos problemas; empresas nacionais 
de engenharia, institutos de pesquisa 
e universidades devem ser incentivados 
a engajar-se, resolutamente, nesse esfor­
ço.

Como em todo programa desse tipo, 
trata-se de um trabalho de médio prazo, 
d ifíc il, complexo e, muitas vezes, de de­
senvolvimento incerto; mas a oportuni­
dade de reunir em torno de um objetivo 
concreto setores de pesquisa básica e de 
desenvolvimento tecnológico, empresas 
de engenharia e consultoria e a empresa 
industrial carente de apoio tecnológico 
não deve ser desperdiçada: os efeitos in­
diretos desse trabalho na dinamização 
de outros programas paralelos serão, cer­
tamente, significativos.

Paralelamente, um esforço semelhan­
te deve ser desenvolvido junto a indús­
tria nacional, visando à nacionalização 
da fabricação de peças e componentes 
de reposição ou de equipamentos mo­
dernos que substituam aqueles tornados 
obsoletos pela evolução da tecnologia e 
dos conceitos de segurança.

— Desenvolvimento da tecnologia de
centrais nucleares
A estrutura de projeto e engenharia 

já montada pela NUCLEBRÂS, a qual já 
acumulou um sólido conhecimento da 
tecnologia básica e uma boa experiência 
em sua aplicação, tenderá a tornar-se 
parcialmente ociosa com a redução do 
ritmo do programa. Essa capacidade 
ociosa, e mesmo uma parte da capaci­
dade atualmente empenhada em ativi­
dades de projeto sem grande substrato 
tecnológico (que poderiam ser transferi­
das a empresas privadas existentes) deve 
ser orientada para atividades de pesqui­
sa e desenvolvimento, em contato mais 
estreito com a comunidade científica e 
tecnológica, a fim  de desenvolver uma 
capacidade de revisão e adaptação, às 
condições brasileiras, da tecnologia im­
portada e uma capacidade de contínua 
atualização dessa tecnologia à evolução 
tecnológica mundial.

— Cido do combustível nuclear
Essa é a área mais rica em oportuni­

dades para desenvolvimento tecnológi­
co: de um lado, porque se trata da única 
área em que não se comprou uma tecno­
logia pronta, mas em desenvolvimento; 
de outro, porque a possibilidade de ex­
portação de urânio, sob forma de urânio 
enriquecido ou mesmo de elementos 
combustíveis prontos, torna este progra­
ma menos dependente em relação ao

programa de construção de centrais nu­
cleares.

As potencialidades nesta área foram 
ainda pouco exploradas. Enriquecer o 
urânio brasileiro para exportação talvez 
seja uma das alternativas de maior rela­
ção benefício-custo para utilização, a 
curto e médio prazo, do potencial hi­
dráulico disponível; por outro lado, es­
sa atividade industrial representa a me­
lhor (talvez a única) alternativa para u ti­
lizar, em larga escala, a energia secundá­
ria, não garantida, disponível fora dos 
períodos hidrológicos críticos — graças à 
flexibilidade com que podem ser organi­
zados os contratos de exportação e à 
possibilidade de constituir estoques re­
guladores de alto conteúdo energético 
(o que corresponde a um armazenamen­
to de energia, sob uma forma mais bara­
ta que os reservatórios hidráulicos ou a 
estocagem de carvão).

Caso se demonstre a viabilidade de 
um programa desse tipo, o desenvolvi­
mento industrial do processo de jato 
centrífugo deverá ser reorientado, pois 
o objetivo prioritário não seria a redu­
ção do consumo de energia (o custo 
marginal da energia secundária é muito 
baixo), mas a redução do custo de in­
vestimento e a obtenção de maior fle­
xibilidade operativa.

8. Utilização de Lenha em Usinas 
Termelétricas

Esta é a área mais promissora para a 
realização de programas de desenvolvi­
mento tecnológico, por várias razões:

— o imenso potencial energético que 
poderia ser desenvolvido e valorizado;

— a utilização de recursos naturais 
renováveis e amplamente disponíveis;

— a possibilidade de estabelecer uma 
complementação térmica adequada para 
o sistema hidrelétrico, permitindo a ple­
na utilização de seu potencial energético;

— as repercussões sociais e de prote­
ção ao ambiente, altamente positivas;

— o desafio tecnológico, suficiente­
mente grande para produzir um efeito 
dinamizador no sistema de C&T, mas não 
tão grande que ultrapasse sua capacida­
de de realização.

Viabilizar essa alternativa exigirá um 
esforço integrado em diversas áreas e um 
planejamento por etapas, com reavalia­
ção dos resultados ao fim  de cada etapa, 
a fim de julgar se conveniente ou não o 
prosseguimento do programa (que pode 
revelar se inviável, quanto mais dados es­
tiverem disponíveis) e, caso positivo, 
programar as etapas seguintes.

De um modo geral, à uma etapa in i­
cial de estudos e avaliações básicas de­
vem seguir-se programas de pesquisas e 
desenvolvimento na área de desenvolvi­
mento florestal e de técnicas de forma­
ção e manejo de florestas energética, 
bem como na área de tecnologia básica 
de usinas termoelétricas à lenha (princi­
palmente na preparação do combustível 
e projeto de caldeira), seguindo-se, após 
a realizaçao dos necessários estudos de 
viabilidade, o desenvolvimento e implan­
tação de protótipos e de projetos de de­
monstração.

Deve-se, pois, realizar estudos que 
focalizem:
— formação e manejo de florestas 

energéticas.
— Tecnologia básica de centrais termo- 

eletricas, queimando madeira.
-  Implementação de projetos de de­

monstração.
9. Combustíveis Alternativos

Como citado no Capítulo 1, combus­
tíveis alternativos poderão vir a ser u tili­
zados, no Brasil, em condições especiais 
e principalmente para substituir deriva­
dos de petróleo em instalações existen­
tes.

-  Turfa e bagaço de cana
Estudos preliminares (especialmente 

os realizados por FURNAS e CEMIG) ind i­
cam que haveria vantagens econômicas 
na utilização da turfa para geração ter- 
moelétrica, em instalações novas ou para 
substituição do óleo combustível em 
usinas existentes. 0  grande problema é 
que não existe no Brasil experiência na 
produção e utilização da turfa como 
combustível, em escala industrial; e, no 
caso de uma.jnstalação existente, a via­
bilidade técnica e econômica da conver­
são ou substituição da caldeira não está 
ainda demonstrada. Deve-se considerar 
ainda que, dada a limitação das reser­
vas conhecidas ou estimadas, sua contri­
buição, dentro do quadro geral de gera­
ção elétrica nacional, será sempre pou­
co significativa.

Empresas de energia elétrica deve­
riam ser incentivadas a prosseguir nesses 
estudos e a apoiar o desenvolvimento da 
tecnologia necessária, pois um progra­
ma desse tipo contribuiria muito para o 
desenvolvimento da tecnologia de cal­
deiras queimando combustível sólido de 
baixo poder calorífico e elevado grau 
de umidade (gerando conhecimentos que 
seriam úteis no estudo de caldeiras quei­
mando bagaço de cana ou madeira, por 
exemplo); e, caso os resultados fossem

63



positivos, seria iniciada a exploração de 
um combustível relativamente abundan­
te no Brasil e que encontraria outras 
aplicações na indústria (principalmente 
as de médio e pequeno porte, que não 
têm condições de desenvolver, por in i­
ciativa própria, a tecnologia de explora­
ção da turfa).

Por outro lado, como já foi citada a 
insuficiência de capacidade tecnológica 
e industrial hoje disponível para produ­
ção de turbinas a vapor, o aproveitamen­
to do bagaço de cana e da turfa na gera­
ção de energia elétrica em turbinas de 
contrapressão ou de condensação talvez 
possa constituir-se na base de um esfor­
ço tecnológico inicial nesta área (a ser 
posteriormente expandido, em uma es­
cala maior, em relação ao programa do 
carvão).

— Gás natural

A tecnologia de utilização do gás na­
tural para geração de eletricidade é bem 
conhecida mundialmente, e não apresen­
ta maiores problemas. O objetivo do 
programa seria verificar sua viabilidade 
no Brasil (levando em conta as reservas 
brasileiras de gás natural, seus usos al­
ternativos e seu custo de produção e 
transporte) e, no caso positivo, realizar 
a adaptação da tecnologia existente.

— Gás de Carvão e Biogás

Basicamente, trata-se de verificar a 
viabilidade prática de'utilizar esses com­
bustíveis como substitutos do diesel em 
motores de combustão interna acopla­
dos a geradores elétricos. Seriam aplica­
ções limitadas (pequenas instalações) 
mas de grande importância social, no 
sentido de garantir o suprimento à 
pequenas localidades e estabelecimen­
tos rurais ou industriais isolados. A eco­
nomia de óleo diesel, o combustível 
mais crítico no balanço energético bra­
sileiro, é outro incentivo para o desen­
volvimento deste programa.

A utilização do gás de carvão vegetal 
em motores de combustão interna repre­
senta uma tecnologia relativamente sim­
ples, já bastante comprovada, inclusive 
em escala industrial (especialmente na 
propulsão de veículos, durante a 2? 
Guerra Mundial), para a qual se pode 
esperar um efeito polarizador extrema­
mente positivo, seja para abrir novos 
campos de pesquisa e desenvolvimento, 
seja pela possibilidade de participação 
de indústrias de pequeno porte, inclu­
sive de caráter local, na fabricação de 
componentes, seja para abrir novos

mercados à utilização de energias reno­
váveis disponíveis no país.

Pelas razões expostas, esse progra­
ma deve merecer ênfase especial, em­
bora não se possa prever uma contribui­
ção significativa dessa tecnologia para o 
balanço energético nacional.

10. Tecnologias Alternativas de Gera­
ção

— Energia Eólica e Maremotrizes
Podem ter cérta importância local, 

em alguns casos, mas, no conjunto, não 
apresentam perspectivas significativas de 
aplicação a curto e médio prazo; e, por 
se tratar, basicamente, de adaptação de 
tecnologia já existente em outros países, 
não se pode esperar importante efeito po­
larizador de programas de pesquisa que 
vierem a ser implementados.
— Novas tecnologias

Inclui-se neste programa a radiação 
solar direta (células fotoelétricas ou usi­
nas termoelétricas), o hidrogênio, a ma- 
netohidrodinâmica, e a fusão nuclear. O 
alto custo de desenvolvimento, a baixa 
probabilidade de sucesso de pesquisas 
realizadas com os recursos disponíveis 
no país e os benefícios medíocres que 
se podem esperar, mesmo na melhor h i­
pótese, de sua aplicação (em relação às 

_ alternativas existentes) não aconselham 
mais que programas limitados de acom­
panhamento da evolução tecnológica 
mundial.

11. Desenvolvimento de Materiais
De um modo geral, o efeito polariza­

dor do programa de expansão do siste­
ma elétrico, através de sua demanda de 
bens e serviços, sobre o setor industrial 
como um todo, especialmente sob o 
ponto de vista do desenvolvimento tec­
nológico (no sentido da criação e absor­
ção de tecnologia e não de sua importa­
ção), só poderá produzir resultados con­
cretos e significativos caso sejam elimi­
nados certos obstáculos, institucionais 
ou outros, que tendem a inibi-lo e, ao 
mesmo tempo, adotadas medidas de in­
centivos adequadas, que intensifiquem 
a propagação desse efeito pela rede de 
relações interindustriais.

Uma das medidas de maior importân­
cia é a criação de uma sólida infra-estru­
tura de pesquisa em ciência dos mate­
riais e de ensaios e testes estruturais 
mecânicos e eletromecânicos de mate­
riais, componentes e equipamentos.

— Implantação de Laboratórios de En­
saios de Materiais
Dentro de um programa global de de­

senvolvimento de materiais (jamais co­

mo atividade isolada), prioridade absolu­
ta deve ser dada à instalação de labora­
tórios de ensaios, à formação de equipes 
experimentadas e ao desenvolvimento 
de técnicas adequadas para ensaios e tes­
tes estruturais, mecânicos e eletromecâ­
nicos de materiais, componentes e equi­
pamentos; ênfase especial deve ser alo­
cada às áreas, hoje em rápida evolução 
tecnológica, dos ensaios não destrutivos 
e da avaliação de desempenho em servi­
ço de materiais e equipamentos.

Normalmente, esta área exige o de­
senvolvimento de organizações centrali­
zadas, com maiores recursos em equipa­
mentos e maiores possibilidades de fo r­
mação de equipes experimentadas, em 
instituições especializadas ou junto a 
Institutos de Pesquisa, trabalhando em 
estreita colaboração com a indústria 
(prestação de serviços e transferência 
de tecnologia e de experiência às equi­
pes especializadas da própria indústria).

No setor elétrico, a liderança nesta 
área tende a permanecer naturalmente 
com a CEPEL; mas organizações espe­
cializadas de caráter privado (já existen­
tes, por exemplo, na área de ultra-sons e 
gamagrafia industrial) e laboratórios 
existentes na própria indústria devem 
ser igualmente incentivados.

— Pesquisa e Desenvolvimento de No­
vos Materiais

São extremamente importantes, por 
exemplo, as pesquisas relativas aos ma­
teriais dielétricos sólidos (isoladores de 
vidro ou porcelana, concretos polimé- 
ricos, etc.) e líquidos (óleos e papéis 
isolantes), aos condutores metálicos e 
conectores bimetálicos, aos tubos espe­
ciais para trocadores de calor, aos ma­
teriais estruturais para torres de trans­
missão, etc.

Neste contexto, três áreas de estu­
dos parecem prioritárias, referentes ao 
desempenho em serviço dos materiais: 
vibração, corrosão, desgaste.

Fenômenos de vibração são, eviden­
temente, de grande importância em re­
lação aos componentes de máquinas ro­
tativas (turbinas, geradores, bombas, 
motores) e dos sistemas de circulação 
em usinas hidroelétricas e termoelétri­
cas: dutos, tubulações, trocadores de 
calor, condensadores.

Um profundo conhecimento dos fe­
nômenos de corrosão nos circuitos de 
alimentação e refrigeração e de sua in i­
bição, pela manutenção de condições 
químicas adequadas da água e pelo uso 
de materiais compatíveis em todo o 
circuito, é fundamental para garantir a
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disponibilidade das usinas térmicas e 
nucleares ao longo de sua vida ú til; pro­
blemas similares, embora geralmente 
não tão graves, podem ocorrer em usi­
nas hidroelétricas. Finalmente, fenôme­
nos de corrosão atmosférica e de cor­
rosão pelo solo (inclusive pela influên­
cia de campos elétricos intensos) são de 
grande importância no projeto e opera­
ção de subestações e sistemas de trans­
missão e distribuição. O desenvolvimen- 
de materiais e de camadas protetoras 
(revestimentos, tintas e vernizes) e a im­
plementação de procedimentos de ope­
ração e manutenção que permitem inibir, 
detectar e corrigir a tempo estes fenô­
menos são área de pesquisas prioritárias.

Os fenômenos de desgaste, muitas ve­
zes intimamente associados aos dois an­
teriores, e o desenvolvimento de lub rifi­
cantes eficientes (especialmente óleos) e 
de materiais resistentes ao desgaste fo r­
mam a terceira área prioritária de pes­
quisa associada à ciência dos materiais.

12. Instrumentação e Controle
A expansão e a interligação dos sis­

temas elétricos brasileiros torna sua ope­
ração cada vez mais complexa, tanto do 
ponto de vista da confiabilidade quanto 
da redução de custos (não tanto pela re­
dução dos custos operativos, relativa­
mente pequenos em um sistema predo­
minantemente hidroelétrico, mas pela 
redução dos investimentos associados às 
reservas de potência, energia e capacida­
de de transmissão e à compensação das 
perdas) o que exige o desenvolve de 
conceitos e sistemas de supervisão e 
controle cada vez mais sofisticados. Pa­
ralelamente, a preocupação cada vez 
maior com a confiabilidade 0 segurança 
tem levado, em todo o mundo, a uma 
crescente sofisticação dos sistemas de 
instrumentação e controle das usinas ge­
radoras e subestações.

Nestas condições, um contínuo esfor­
ço de renovação tecnológica é exigido 
da indústria nacional, para manter-se 
atualizada e participar ativamente des­
se desenvolvimento: a insuficiência 
desse esforço, em diversas áreas, tem 
se traduzido por uma des nacionali­
zação crescente, ou pela compras da 
tecnologia, em ambos os casos agra­
vando-se os problemas de dependên­
cia. Uma das conseqüências dessa pro­
blemática de dependência é que, até 
agora, o desenvolvimento deste setor no 
Brasil tem sido basicamente induzido 
pela evolução tecnológica dos países 
mais adiantados, através da importação 
mimética de dados tecnológicos, sem

que se alcance o nível de compreensão e 
de adequação à nossa realidade, que vi­
ria de um esforço próprio de análise e 
pesquisa; assim, muitasvezes 0 que se es­
tá vendo é a implantação de uma tecno­
logia inadequada, em que não são levadas 
em conta, por exemplo, a dualidade da 
relação automação-desemprego em 
uma economia desenvolvida ou em de­
senvolvimento ou, no que se refere à su­
pervisão de sistemas, a problemática ba­
sicamente diferente do sistema predo­
minantemente hidroelétrico em relação 
ao sistema predominantemente termo- 
elétrico, ou do "poo l'' de empresas 
privadas em relação a um modelo hie­
rárquico de empresas públicas e estatais.

Os aspectos citados (participação da 
indústria nacional em um setor de im­
portância relativamente crescente e ne­
cessidade de pensar a tecnologia em fun­
ção de uma realidade nacional) já justi­
ficariam uma alta prioridade a este se­
tor em qualquer programa de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de eletri­
cidade; mas existe uma consideração es­
tratégica ainda mais importante, de ca­
ráter intersetorial: o problema aqui 
abordado, sob o ponto de vista da in­
dústria da eletricidade, é apenas um as­
pecto de um problema mais amplo de 
profundas implicações não apenas eco­
nômicas, mas também sociais e p o líti­
cas, o novo papel da informática, da 
ciência da computação e da automação, 
no mundo moderno.

Assim, as ações de ciência e tecnolo­
gia nesta área, pela indústria elétrica, in­
serem-se em um contexto mais global e, 
dado o dinamismo próprio desta indús­
tria, representam uma contribuição ex­
tremamente positiva para a formulação 
e implementação da política nacional de 
informática.

Os principais programas identificados 
são:

— Microprocessadores e Microeletrôni-
ca. Coleta, tratamento e transmissão
da informação.
Estudo, pesquisa e desenvolvimento 

de "hardware" e "software" ligados ao 
projeto de equipamentos eletrônicos à 
base de microprocessadores. Desenvol­
vimento de projetos de circuitos inte­
grados e de confecção de "lay-outs" de 
microcircuitos impressos. Desenvolvi­
mento de instrumentação para medi­
ção, controle e proteção de sistemas 
elétricos à base de microprocessadores 
e para transmissão da informação (prin­
cipalmente fibras óticas); sistemas de 
medição e controle na distribuição.

— Centros de Supervisão e Controle.
Estudos, pesquisa e desenvolvimento 

de conceitos, de programas digitais e 
modelos matemáticos, de equipamento 
para supervisão e controle do sistema 
elétrico (despacho de carga), de usinas 
geradoras hidroelétricas, termoelétricas 
e nucleares, de linhas de alta tensão, de 
subestações e da distribuição. Estudo 
dos problemas ligados à interação ho- 
mem-máquina, à otimização da opera­
ção e à preparação para emergências. 
Desenvolvimento de projetos integrados.

— Projetos de Simuladores
Projeto e construção de simuladores 

do sistema elétrico e das funções de su­
pervisão e controle do sistema e das usi­
nas, para estudos ou treinamento de 
operadores. Este tipo de projeto parece 
de grande importância não apenas ten­
do-se em vista a importância de um trei­
namento adequado dos operadores (prin­
cipalmente no caso de usinas nucleares, 
por exemplo), mas também pelos efeitos 
indiretos que se pode esperar, no desen­
volvimento da indústria e da engenharia 
nacional na área da informática.

13. Recursos Humanos

Por não se tratar propriamente de 
uma atividade diretamente ligada aos 
objetivos dos programas de C&T na área 
específica (energia elétrica), e sim de um 
pré-requisito a qualquer programa de 
pesquisa e desenvolvimento, esta área 
não fo i explicitamente considerada an­
tes, nem será aqui desenvolvida em 
maior detalhe, apesar de sua extrema 
importância.

De um modo geral, o setor é carente 
de recursos humanos qualificados para 
pesquisa e desenvolvimento, no que não 
se diferencia de quase todos os demais 
setores do universo sócio-econômico do 
País, e medidas de caráter global para re­
mediar essa situação não poderão ser vi­
sualizadas de um ângulo restrito, como 
o deste trabalho. Devem-se ressaltar, 
entretanto, três aspectos particulares 
merecedores de especial atenção em 
qualquer programa de formação de re­
cursos humanos que inclua o setor de 
energia elétrica, por corresponderem às 
carências mais críticas:

— o primeiro, é que não se trata ape­
nas de formar e qualificar pesquisadores 
e tecnólogos, mas de criar e manter 
equipes integradas (os planos devem vi­
sar a um apoio institucional às organiza­
ções e aos centros de estudos mais ca­
rentes, e não a uma formação individual
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que se tem revelado pouco eficiente em 
termos de resultados finais);

— o segundo, que se deve buscar de­
senvolver nas equipes e nos indivíduos 
que as compõem, desde sua formação 
básica, um verdadeiro espírito de inves­
tigação e de criação tecnológica como 
resposta objetivas a problemas e situa­
ções reais de nosso universo sócio-eco- 
nômico, e não como ato reflexo em fun­
ção de uma outra realidade nacional, 
ambora mais avançada tecnologicamen­
te;

— finalmente, e complementando o 
anterior, deve-se buscar a integração de 
áreas de conhecimento e criar mecanis­
mos de intercâmbio e integração entre 
universidades, centros de pesquisas, in­
dústrias, empresas, visando a ampliar o 
conhecimento recíproco e criar condi­
ções para um trabalho conjunto.

14. Normas Técnicas e Homologação

Como no caso anterior, não se trata 
de atividades específicas de pesquisa e 
desenvolvimento, mas não podem deixar 
de ser citadas, por constituírem um pré- 
requisito à efetiva utilização, na indús­
tria, da tecnologia desenvolvida pelo se­
tor de P&D.

15. Prioridades

As dificuldades de definir prioridades 
para cada um dos programas indicados 
são evidentes, e a utilização prática de 
tal esforço é discutível: um bom proje­
to, enquadrado em um programa de 
prioridade baixa, deve ser preferido a 
um projeto mal formulado, embora em 
programa prioritário.

E evidente, entretanto, que, embora 
todas as áreas citadas, nos itens 1 a 14 
atrás, devem ser consideradas prioritá­
rias e incluídas na ação programada e 
em sua implementação, nem todas têm 
o mesmo peso, no que se refere à ênfase 
e à alocação dos recursos. Assim, tendo- 
se em vista a limitação dos recursos hu­
manos, institucionais e financeiros dis­
poníveis, parece ter sentido tentar-se 
uma classificação destas áreas em certo 
número de grandes categorias (uma rela­
ção de ordem completa sendo evidente­
mente impossível), de forma a identifi­
car uma possível configuração geral de 
concentração dos recursos, para uma 
ação global coerente.

Para essa classificação, procurou-se 
aplicar o conceito da relação benefício/ 
custo, utilizando-se exclusivamente o 
julgamento qualitativo; nenhuma tenta­

tiva de aplicação de critérios quantitati­
vos foi realizada.

Em qualquer plano de pesquisa e 
desenvolvimento, se a noção de "custo 
da pesquisa" é facilmente compreendi­
da, a noção de "benefício" é um pouco 
mais complexa e requer alguns esclareci­
mentos. Assim, neste relatório, procu­
rou-se levar em conta a esperança mate­
mática do benefício global atualizado, 
segundo uma interpretação mais ou me­
nos subjetiva:

— benefício global: procurou-se levar 
em conta não apenas o benefício direto 
esperado, em relação ao desenvolvimen­
to do sistema elétrico, mas também os 
benefícios indiretos, principalmente os 
efeitos dinâmicos do próprio programa 
sobre o conjunto do sistema científico e 
tecnológico;

— benefício esperado (esperança ma­
temática): procurou-se avaliar a probabi­
lidade de sucesso do programa, ou seja,
o nível de certeza na realização do bene­
fíc io  visado;

— benefício atualizado: em uma si­
tuação de insuficiência de recursos, pro­
gramas que possam produzir benefício 
a curto prazo devem ser, em condições 
iguais, preferidos a programas de mais 
longo prazo (principalmente se ao pro­
grama focalizado estiver associado um 
problema de oportunidade, como parece 
ser o caso do programa de incentivo ao 
uso da eletricidade). Observe-se que, em 
termos de alocação de recursos, esse cri­
tério corresponde a uma realidade obje­
tiva: programas de P&D tendem a exigir, 
naturalmente, maiores recursos na fase 
de desenvolvimento final e implantação 
dos resultados à indústria que na fase de 
estudos preliminares e pesquisas básicas.

A aplicação desses critérios leva, por­
tanto, a concentrar maiores recursos em 
áreas ou programas da maior significa­
ção em relação às perspectivas energéti­
cas globais, de maior potencial de mobi­
lização e dinamização do sistema cien­
tífico  e tecnológico, com maior proba­
bilidade de sucesso e de realização de 
resultados a mais curto prazo e com me­
nores custos totais de desenvolvimento.

Apenas para fins de orientação glo­
bal, pode-se, assim, distribuir as áreas de 
atividades atrás indicadas em três gran­
des categorias:

Prioridade Alta -  Âreas onde progra­
mas de pesquisa bem conduzidos pode­
rão levar a benefícios significativos, a 
curto prazo, com custos globais não 
muito elevados; áreas cujo desenvolvi­
mento está sendo obstaculizado basica­

mente pela falta de maior informação 
tecnológica; e áreas onde se espera que 
um programa de pesquisa e desenvolvi­
mento tenha intenso efeito polarizador 
e dinamizador do sistema nacional de 
C&T:

1 — Grandes hidroelétricas
3 — Pequenas e mini-hidroelétricas
4 — Sistemas de transmissão e dis­

tribuição
8 -  Utilização da lenha em usinas 

terrr.oelétricas
11 -  Desenvolvimento de materiais
12 — Instrumentação e controle.
Prioridade Média — Âreas em que os

benefícios esperados, mesmo grandes, só 
poderão realizar-se a mais longo prazo; 
áreas em que as atividades de pesquisa 
tecnológica não parecem estar na linha 
crítica de desenvolvimento, ou áreas de 
reduzida capacidade polarizadora:

2 -  Transmissão a longa distância
5 — Utilização da energia elétrica
6 — Carvão
7 — Nuclear
9 — Combustíveis alternativos

Prioridade Baixa — Áreas cujos bene­
fícios esperados não são significativos e 
projetam-se a longo prazo, com grande 
nível de incerteza associado a custo de 
desenvolvimento elevado:

1 0 -  Tecnologias alternativas de ge­
ração

Não foram incluídas na classificação, 
pois seus resultados abrangem todos os 
demais, as áreas de:

13 — Recursos humanos
14 — Normas técnicas e homologação
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